
 

PREGÃO ELETRÔNICO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 
 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2024 
PROCESSO Nº 82/2024 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por lote 

MODO DE DISPUTA: ABERTO (art. 56, I da Lei 14.133/21 e art. 76 do Decreto Municipal nº 
6.059/23 

DATA DA ABERTURA DA DISPUTA: 02 de maio de 2024 

HORÁRIO DA DISPUTA: 09:00h 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: A sessão pública se dará por meio do sistema eletrônico da plataforma: 
bll.org.br . 

OBJETO: A presente licitação visa o Registro de preço para Contratação de pessoa Jurídica para o 
fornecimento de Peças para Roçadeiras, Sopradores, Motosserras, Motopoda e EPIs, para 
manutenção preventiva e corretiva para atender as necessidades das Secretarias de Meio 
Ambiente e Urbanismo e Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos. 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/MEI COM PRIORIDADE LOCAL 

 

PREÂMBULO 
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA – PARANÁ, inscrita no CNPJ nº 75.730994/0001-
09, por intermédio do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 
16.047/2024, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, para o Registro de preço para Contratação de pessoa Jurídica 
para o fornecimento de Peças para Roçadeiras, Sopradores, Motosserras, Motopoda e EPIs, para 
manutenção preventiva e corretiva para atender as necessidades das Secretarias de Meio Ambiente e 
Urbanismo e Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de 
Abril de 2021, Lei Complementar nº 123 de 14 Dezembro de 2006, Lei Municipal nº 2.965 de 18 de 
dezembro de 2023, Decretos Municipais nº 6.059/2023 e nº 5.462/2021, regulamentos municipais, 
regulamentos federais que não conflitem com as normas municipais, e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. LOCAL, DATA E HORA 
1.1. A sessão pública será realizada no site www.bll.org.br, no dia 02 de maio de 2024 com início às 
09:00 horas, horário de Brasília - DF.  
1.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através 
do site descrito no item 1.1, até as 08:00 horas do dia 02 de maio de 2024. 
 
2. DO OBJETO 
2.1. Constitui o objeto da presente licitação o registro de preços para Contratação de pessoa Jurídica 
para o fornecimento de Peças para Roçadeiras, Sopradores, Motosserras, Motopoda e EPIs, para 



 

manutenção preventiva e corretiva para atender as necessidades das Secretarias de Meio Ambiente 
e Urbanismo e Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos conforme quantidades, condições e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
2.2. O presente certame destinado ao registro de preços, não obriga a Administração adquirir as 
quantidades estimadas. Na hipótese de ocorrer licitações específicas para aquisição de determinados 
itens, fica assegurado ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão credenciar e obter chave 
de identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado por esta Administração – 
“BLL Compras”, conforme instruções que podem ser obtidas na página: https://bll.org.br. 
3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros quando identificar incorreção ou aqueles se 
tornarem desatualizados. 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a este Pregão. 
3.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 
item 8.6 “b” para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 
ser digitado no sistema, verificar se nos seus dados cadastrais está assinalada a opção ME/EPP para 
fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
4. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação 
da Lei Federal n.º 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. 
4.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos ao presente Edital poderão ser feitas até as 23:59hs 
do dia 26/04/2024, 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, de forma escrita, em 
campo específico no sítio eletrônico https://bll.org.br.  
4.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
4.4. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, respeitando o disposto no § 1º do art. 55 da Lei n. 14.133/21.  
4.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n. 14.133/21.  
4.6. As razões de recurso e as contrarrazões serão enviadas exclusivamente por meio eletrônico, no 
prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou da divulgação da interposição do recurso. 
4.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 
4.7.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 30(trinta) minutos 
via sistema, sob pena de preclusão; 
4.7.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata final do certame. 
4.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, na 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
4.9. O recurso ou o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou decisão recorrida até a 
deliberação final. Ainda, o acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 



 

5. DA PARTICIPAÇÃO 
5.1. Poderão participar da presente licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto licitado e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. 
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o respectivo preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de preenchimento da proposta de 
preço. 
5.3. Os licitantes deverão declarar (no(s) campo(s) disponível(is) no sistema que atendem aos 
requisitos de habilitação dispostos neste instrumento, de forma que responderão pela veracidade das 
informações prestadas. 
5.4. O preenchimento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas neste Edital. 
5.5. Serão assegurados os benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, às 
microempresas e empresas de pequeno porte, que declararem e comprovarem regularmente essa 
condição. 
5.6. RESERVA DE ITENS/LOTES PARA ME E EPP: Somente poderão participar da disputa dos lotes as 
empresas que se enquadrem na condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, conforme o disposto no art. 48, incisos I e III, da Lei Complementar 
Federal n.º 123, de 2006.  
5.6.1. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local, gozam de prioridade de 
contratação, benefício que se estabelece em face das peculiaridades locais e regionais, com vistas a 
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal ou regional, ampliar a 
eficiência das políticas públicas e incentivar a inovação tecnológica, nos termos do § 3º do art. 48 da 
Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e do art. 34º da Lei Complementar Municipal 
n.º 2.505/2016. 
a) Em relação ao PROGRAMA NOVA ESPERANÇA COMPRA esta administração pública estabelece 
margem de preferência até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, com sede em âmbito local (LC Federal n° 
123/2006, art. 48, acrescido pela LC Federal n° 147/2014), conforme art. 2º, inciso IX, do Decreto 
Municipal nº 5.462/2021. 
5.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados ultrapassem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
5.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.10. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.11. Não serão aplicadas as prerrogativas da Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 ao item/lote 
cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 
 
6. DAS VEDAÇÕES 
6.1. NÃO poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21): 
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 



 

b) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria. 
c) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
d) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 
ela necessários; 
e) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
f) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
g) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
h) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 
6.2. A vedação de que trata a letra “b” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
6.3. O impedimento de que trata a letra “e” será também aplicado ao licitante que atuar em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
6.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 
que se referem as letras “c” e “d” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
6.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
6.6. Destaca-se que não há impedimento na licitação ou na contratação de obra ou serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
7.1. No presente certame as fases de apresentação de propostas, lances e de julgamento serão 
anteriores à fase de habilitação. 
7.2. Os licitantes deverão registrar suas propostas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para recebimento das propostas. 
7.3. Os licitantes, sob pena de desclassificação, deverão emitir declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas, conforme ANEXO I. (entregue junto aos documentos de habilitação). 
7.4. Para efetuar o cadastro da proposta, o licitante deverá preencher no sistema as seguintes 
informações:  



 

a) Valor unitário e total do item/grupos ou valor global ou percentual de desconto, conforme o critério 
de julgamento adotado neste Edital; 
b) Marca e/ou modelo o licitante pode utilizar, a expressão “MARCA PRÓPRIA”; 
c) Descrição detalhada do objeto, conforme consta no Termo de Referência. 
7.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
7.6. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
7.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens. 
7.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60(sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
7.10. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste 
Edital. 
 
8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os licitantes anexarão os documentos de habilitação após a fase de lances, na plataforma 
eletrônica no prazo de até 02(duas) horas da convocação do agente de contratação, no campo 
“Documentos complementares – pós disputa”), nos termos deste Edital, deverão anexar todos os 
documentos de habilitação exigidos por este instrumento convocatório. 
8.2. Todos os documentos protocolados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este 
prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será 
considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua expedição, 
salvo os atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  
8.3. As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 
8.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.5. Os licitantes deverão anexar os documentos de habilitação e as declarações dispostas nos Anexos 
deste Edital: 
 
8.5.1. DAS DECLARAÇÕES:  
a) Anexo I - Declaração de cumprimento de Requisitos Legais, conforme art. 63 da Lei 14.133/21; 
b) Anexo II - Declaração de Enquadramento ME/EPP; 
c) Anexo III - Informações necessárias para a Contratação; 
 
8.5.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
Documento que demonstre a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, 
comprovando a existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da 
atividade a ser contratada, em especial: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores. 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de 
designação de diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País. 



 

e) Procuração do representante do licitante, se for o caso. 
 
8.5.3. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
a) Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Nacional, Dívida Ativa da União e Contribuições 
Previdenciárias, através da Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União, de acordo com a Portaria do MF nº 358, de 05 de setembro de 2014; 
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida 
pelo órgão competente; 
d) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
expedida pelo órgão competente; 
e) Certificado de Regularidade de Situação (CRS) perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 
FGTS, na forma da Lei n. 8.036/90; 
g) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto Lei n. 5452 de 1º de maio de 1943. 
8.5.3.1. As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão anexar: 
a) Declaração de que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
não se incluindo nas situações de que trata o artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar Federal nº 
123/2006 e suas alterações. (ANEXO II) 
b) Existindo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 dias úteis, prorrogável por igual período a critério da Administração, para a regularização da 
documentação na forma do art. 43, §1º da LC 123/2006. A falta de regularização dos documentos no 
prazo, implicará na decadência do direito à contratação, passível de aplicação das sanções previstas no 
§5º do art. 90, da Lei 14.133/21. 
 
9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital. 
9.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação 
e os licitantes. 
9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
9.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 
9.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos 
no sistema, até a data e horário, conforme item 1.2 do edital. 
9.6. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
9.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, disponível para o 
acompanhamento de todos os participantes. 
9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor registrado no 
sistema.  
9.9. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado neste Edital: 
9.9.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
9.9.2. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
9.9.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
no caso de lances intermediários.  



 

9.9.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 
9.9.5. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratações no decorrer da 
etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances 
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
9.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
9.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
9.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
R$0,01(um centavo). 
9.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.14. Será desclassificada a proposta que apresentar vícios insanáveis; não obedecer às especificações 
técnicas pormenorizadas no edital; apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do 
orçamento estimado para a contratação; não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 
pela Administração; apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 
que insanável. 
9.15. Do critério de prioridade para proponente localizada local: 
a) Em observância ao artigo 48, §3º da Lei Complementar n. 123/2006, na presente licitação será 
concedido o benefício de PRIORIDADE NA CONTRATAÇÃO às microempresas, empresas de pequeno 
porte ou Microempreendedor Individual, com sede local, que terão a margem de até 10% (dez por 
cento) sobre a melhor oferta, após a fase de lances, desde que a empresa com melhor lance não esteja 
sediada no município. 
9.16. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem: 
9.16.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
9.16.2.  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos na Lei 14.133/21; 
9.16.3.  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
9.16.4.  desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
9.17. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
9.17.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade licitante; 
9.17.2. empresas brasileiras; 
9.17.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
9.17.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
9.17.5. persistindo se promoverá sorteio entre as empresas empatadas. 
9.18. O prazo para o envio da proposta reajustada, será de, no mínimo, 02(duas) horas a contar da 
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser prorrogado motivadamente pelo Agente de 
Contratação a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de 
prorrogação por parte do licitante. 
 
10. DA FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Assim, definido o resultado da fase de lances, a Administração negociará condições mais 
vantajosas com o licitante que ofertar o melhor preço. 



 

10.2. Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 
10.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os 
quais ele renuncie de forma expressa e motivada, parcela ou à totalidade da remuneração. 
10.4. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir 
dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do art. 59 da Lei 14.133/21. 
10.5. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei 14.133/21 e legislação correlata e nos termos deste Edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta nos seguintes cadastros: 
10.5.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis ); e 
10.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União ( 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
10.5.3. Cadastro no Tribunal de Contas do Estado(https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx 
); 
10.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será desclassificado, por falta de condições de 
participação. 
10.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
10.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
10.9. Existindo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
 
11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
11.1. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
11.2. O Agente de Contratação poderá consulta direta nos sítios dos órgãos expedidores na Internet 
para verificar a veracidade de documentos obtidos por meio eletrônico. 
11.3. Documento ausente, que atesta condição de habilitação pré-existente a abertura do certame, 
deverá ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação. 
11.4. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, mesmo após as devidas 
diligências, o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta em conformidade com o edital. 
11.5. Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos 
os dispositivos deste Edital e seus Anexos o Agente de Contratação considerará a proponente 
habilitada e vencedora do certame. 
11.6. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo de 30(trinta) minutos para o 
registro, via sistema, das intenções recursais. 
 
12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da lei, pelas 
seguintes infrações:  
a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida; 



 

c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as 
seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) Advertência; 
b) Multa: 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 
12.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração 
cometida, assim, a Administração considerará: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 
12.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
12.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
12.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
12.5.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
12.6. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos 
incisos do artigo 156 da Lei 14.133/21. 
12.7. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
12.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 



 

12.9.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
12.9.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
12.10. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será: 
12.10.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do 
art. 158 da Lei 14.133/21; 
12.10.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
12.10.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
12.11. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado à Administração Pública. 
12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
 
13. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
13.1. A entrega dos produtos do objeto que se contrata deverá fornecido na Av. Felipe Camarão nº 
480. 
13.2. A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até (3) três dias após recebimento da Nota de 
Empenho/ ordem de entrega.   
13.3. Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até (5) dias, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização. Para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência, proposta e exigências contratuais. 
13.4. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e/ou Contrato, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 
13.5. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de até (5) cinco dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
13.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 
13.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
14. FORMA DE PAGAMENTO  
14.1. O pagamento, decorrente da entrega do(s) produto(s) objeto desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos 
produtos em cada autorização de fornecimento, após a apresentação da respectiva documentação 
fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 
 
15. DOS PRAZOS 
15.1. O adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo de 03 dias úteis, prorrogável a 
critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir nas 
penalidades previstas neste edital. 
15.2. Se o adjudicatário se recusar a assinar a Ata, a Administração Pública poderá convocar o(s) 
licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo ou revogar a licitação. 



 

15.3. A recusa injustificada do adjudicatário no prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total 
da obrigação, assim, será instaurado procedimento administrativo para eventual aplicação das sanções 
previstas em lei e neste instrumento convocatório. 
15.4. Em qualquer hipótese de aplicação de sanção administrativa, será garantido o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 
16.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
16.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
16.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
16.5. Caso a sessão pública seja suspensa, especialmente em caso de diligências, será reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 
ocorrência será registrada em ata. 
16.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
16.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 
16.8. São partes integrantes deste Edital: TR, Anexos e Minuta do Contrato. 

Nova Esperança, 12 de abril de 2024. 

Moacir Olivatti 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS 
 

Pregão Eletrônico n.º 24/2024 

Objeto: Registro de preço para Contratação de pessoa Jurídica para o fornecimento de Peças para 
Roçadeiras, Sopradores, Motosserras, Motopoda e EPIs, para manutenção preventiva e corretiva para 
atender as necessidades das Secretarias de Meio Ambiente e Urbanismo e Secretaria de Infraestrutura 
e Serviços Públicos 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade 
de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome 
completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], 
declara: 
a) estar ciente de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 
b) estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
c) que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências contidas 
na Lei Federal n.º 14.133/2021; 
d) que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas disposições dos incisos e 
parágrafos do art. 14, ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação 
da Licitação e legislação vigente; 
e) cumprir todos os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 
f) cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
g) que a proposta protocolada está em conformidade com as exigências editalícias, foi elaborada de 
forma independente; 
h) que a proposta protocolada compreende na integralidade os custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
i) Fará prova de todas as informações declaradas neste processo licitatório, quando necessário ou 
solicitado e que se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada 
pelo Agente de Contratação, no prazo que o mesmo estipular; 
j) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º 
da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (* Caso empregue menor, a partir de 14 anos - na 
condição de aprendiz - deverá fazer a ressalva). 
k) Que atesta, no que for aplicável, o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, 
em especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 
serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a 
responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 
 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei.  
  
[Cidade], ___ de _______________ 2024. 
 
Representante Legal da Empresa  
Nome: 
CPF: 
Assinatura 

 



 

 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

Pregão Eletrônico n.º 24/2024 

Objeto: Registro de preço para Contratação de pessoa Jurídica para o fornecimento de Peças para 
Roçadeiras, Sopradores, Motosserras, Motopoda e EPIs, para manutenção preventiva e corretiva 
para atender as necessidades das Secretarias de Meio Ambiente e Urbanismo e Secretaria de 
Infraestrutura e Serviços Públicos 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade 
de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome 
completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], 
DECLARA, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei: 
 
Ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo 
nenhum dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 
123/2006 e suas alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, 
quando e no que couber. 
 
Nesse sentido, também declara que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa no ano-calendário de realização 
da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2022. Ainda, declara que está 
ciente de que o Agente de Contratação poderá solicitar a comprovação das contratações celebradas e 
encaminhará todos os documentos pertinentes para atestar a veracidade do seu compromisso. 
 
Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei.  
 
[Cidade] __ de __________ de 2024. 
 
Representante Legal da Empresa  
Nome: 
CPF: 
Assinatura 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A CONTRATAÇÃO 

 

Pregão Eletrônico n.º 24/2024 

Objeto: Registro de preço para Contratação de pessoa Jurídica para o fornecimento de Peças para 
Roçadeiras, Sopradores, Motosserras, Motopoda e EPIs, para manutenção preventiva e corretiva 
para atender as necessidades das Secretarias de Meio Ambiente e Urbanismo e Secretaria de 
Infraestrutura e Serviços Públicos 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade 
de [xx], com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome 
completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], 
DECLARA, caso seja vencedora da licitação, as seguintes informações: 

1. Dados Bancários para o pagamento: 
 
Banco: 
Agência: 
Conta: 
Chave PIX: 
 
  
2. Dados do Responsável Legal pela assinatura do contrato: 
 
Nome: 
CPF: 
RG: 
Telefone: 
E-mail: 
Endereço: 
 
  
3. Dados do Preposto[1]: 
Nome: 
CPF: 
RG: 
Telefone fixo e whatsapp: 
E-mail: 
Endereço: 

 

[Cidade], ___ de _______________ 2024. 

 
Representante Legal da Empresa  
Nome: 
CPF: 

Assinatura 

 
[1] Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 
serviço para representá-lo na execução do contrato. 



 

ANEXO IV - MODELO DE PROPOSTA AJUSTADA 

 
Pregão Eletrônico nº 24/2024 
 

Razão Social da proponente: 
CNPJ da proponente: 
Endereço da proponente: 
 
OBJETO: Registro de preço para Contratação de pessoa Jurídica para o fornecimento de Peças para 
Roçadeiras, Sopradores, Motosserras, Motopoda e EPIs, para manutenção preventiva e corretiva para 
atender as necessidades das Secretarias de Meio Ambiente e Urbanismo e Secretaria de Infraestrutura 
e Serviços Públicos. 
 
Lote 01 
(inserir planilha com itens, valores e marca) 

   Item Descrição Unid Quant. Marca     Valor Unit.      Valor Total. 

       

       

       

 
 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de entrega: conforme edital. 
Local de entrega: conforme edital. 
 
Declaro, sob as penas da lei, que o material ofertado atende todas as especificações exigidas no Edital 
e seus anexos. 
Declaro que os preços acima indicados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos pela 
proponente na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos 
sociais, despesas administrativas, seguro, frete, descarga e lucro. 
 
Local, data. 
 
NOME 
Cargo 
 
 

Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante para envio após a sessão de 
pregão 

 

 
 
 
 

 
 
 
 



 

ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Pregão Eletrônico nº 24/2024 
Processo: 82/2024 
 
Validade da Ata: xx/xx/202x 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA - PARANÁ, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrito no CNPJ/MF sob nº. 75.730.994/0001-09, com sede na Avenida Rocha Pombo, 
1453, Centro, telefone (44) 3252-4545, na cidade de Nova Esperança, Estado do Paraná, CEP 87.600-
000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor MOACIR OLIVATTI, e o empresa 
_________, estabelecida na (endereço), CEP _____, inscrita no CNPJ sob o n. ______, neste ato 
representada por seu Sócio-Gerente, Senhor ________, nos termos da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, 
Lei Municipal nº 2.965/2023, Decretos Municipais nº 6.059/2023 e nº 5.462/2021 e das demais 
normas aplicáveis, registra os preços obtidos no Pregão Eletrônico 24/2024, conforme o edital e todos 
os anexos, nos termos das propostas apresentadas, as quais integram esta Ata de Registro de Preços. 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1 A presente Ata possui a finalidade de registrar os preços obtidos no Pregão Eletrônico nº 24/2024 
para a futura e eventual Contratação de pessoa Jurídica para o fornecimento de Peças para 
Roçadeiras, Sopradores, Motosserras, Motopoda e EPIs, para manutenção preventiva e corretiva para 
atender as necessidades das Secretarias de Meio Ambiente e Urbanismo e Secretaria de Infraestrutura 
e Serviços Públicos conforme as especificações e exigências contidas no Termo de Referência, anexo 
ao Edital do processo licitatório. 
1.2 Salienta-se que a Administração não está obrigada a adquirir as quantidades estimadas e dispostas 
no edital deste Pregão Eletrônico. 
1.3 Nos valores registrados já estão inclusas todas as despesas com entrega, instalações/adequações 
do objeto; materiais; mão de obra, encargos sociais; trabalhistas e previdenciários; combustível; 
deslocamento de veículos; seguro; lucros, todos e quaisquer tributos e encargos pertinentes 
independentemente da quantidade que venha a ser registrada na Ata, bem como, todas as demais 
despesas diretas e indiretas necessárias à perfeita execução do objeto. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS REGISTRADOS 
2.1 Registram-se o(s) preços(s) do(s) bem(ns) ofertado(s) pelo(s) fornecedor(es), nos seguintes termos: 
LOTE 1 
Valor Máximo do Lote: R$______ (_____). 

Ordem Especificação Unidade Quant. Valor  Unit. (R$) Valor  Total. (R$) 

      

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo este prazo ser 
prorrogado, por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade. 
3.2. Quando existir prorrogação da vigência da ata, os quantitativos registrados poderão ser renovados 
até o limite do quantitativo original, acrescido de eventual aditivo quantitativo realizado no primeiro 
ano de vigência da ata, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
3.3. O ato de prorrogação da vigência da ata deverá indicar expressamente o prazo de prorrogação e o 
quantitativo renovado. 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE, DA REPACTUAÇÃO E DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  
4.1. Com objetivo de manter o equilíbrio econômico-financeiro, a Administração promoverá o reajuste 
de preços mediante apostila, e aplicará o índice IPCA-E. Ainda, o termo inicial será a data do 
orçamento estimado realizado na etapa preparatória, ou seja, será considerado a data base de 
21/02/2024, desde que decorrido no mínimo 1 (um) ano de referido marco temporal. 
4.2. A repactuação de preços também ocorrerá mediante apostila, e terá como termo inicial no 
mínimo 1 (um) ano contado da data da apresentação das propostas. 



 

4.3. A revisão de preços registrados será realizada mediante solicitação do fornecedor ou da 
Administração, a qualquer tempo durante a vigência da ata, com objetivo de restabelecer a 
relação econômico-financeira entre as partes, será formalizada mediante aditivo, observando o 
disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei n° 14.133/2021. 
4.3.1. O pedido realizado pelo fornecedor para revisão de preços será analisado e respondido no prazo 
de 10 dias úteis, e seus efeitos, via de regra, ocorrerão a partir da data do protocolo. 
4.3.2. A emissão de nota de empenho ou ordem de fornecimento, não configurará óbice para analisar 
o pedido de revisão. 
4.3.3. A execução do objeto ou a extinção da ata de registro de preços, não configurará óbice para o 
reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que a revisão poderá ser 
concedida por meio de termo indenizatório. 
4.3.4. Para pedidos de revisão realizados antes da vigência da ata, produzirá seus efeitos após o início 
da vigência. 
4.4. No caso de existência de garantia da execução, nos termos do § 1º do art. 96 da Lei 14.133/2021, 
o gestor da ata enviará o termo de apostilamento ou o aditivo com atualização de preços para o 
fornecedor promover a complementação da garantia, no prazo de 05 dias úteis. 
4.5. As comunicações sobre atualização de preços ocorrerão entre o Gestor da Ata e o Preposto da 
empresa fornecedora. 
CLÁUSULA QUINTA – DO COMPROMISSO DO(S) FORNECEDOR(ES) 
5.1. A partir da assinatura da Ata de Registro de Preços, o(s) fornecedor(es) assume(m) o compromisso 
de atender, durante a vigência, os pedidos realizados e se obriga a cumprir todas as condições 
estabelecidas, sujeitando-se às penalidades cabíveis pelo descumprimento de quaisquer de suas 
cláusulas. 
CLÁUSULA SEXTA – DO CANCELAMENTO DO PREÇO REGISTRADO PELO FORNECEDOR 
6.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pela Administração quando: 
a) o fornecedor for liberado; 
b) o fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 
c) o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
d) o fornecedor sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei n.º 14.133/2021; 
6.2. O cancelamento do preço registrado será autuado no processo administrativo da licitação e 
ensejará o aditamento da Ata. 
6.3. Será assegurado o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor do preço cancelado, no prazo de 
03(três) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação.  
6.4. Na ocorrência de cancelamento de registro de preço para o item ou lote, a Administração poderá 
realizar nova contratação, sem que caiba direito de recurso. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. A presente Ata de Registro de Preços será cancelada total ou parcialmente: 
a) pela encerramento de sua vigência; 
b) por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução das obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; 
c) pelo cancelamento de todos os preços registrados; 
d) por razões de interesse público, devidamente justificadas. 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1. A entrega dos produtos do objeto que se contrata deverá fornecido na Av. Felipe Camarão nº 480. 
8.2. A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até (3) três dias após recebimento da Nota de 
Empenho/ ordem de entrega.   
8.3. Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até (5) dias, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização. Para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência, proposta e exigências contratuais. 



 

8.4. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e/ou Contrato, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem 
prejuízo da aplicação de penalidades. 
8.5. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de até (5) cinco dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
8.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 
8.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
CLÁUSULA NONA – DO MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO 
9.1. Caso a empresa vencedora seja de fora do Município, e não possui sede próprio no município, a 
empresa contratada deverá vir buscar os equipamentos para conserto e trazê-lo de volta ao município 
após o conserto, sendo que todas as despesas de locomoção é exclusivamente por conta da 
contratada. 
9.2. Os serviços deste objeto deverá ser executados na oficina da contratada, sendo que a respectiva 
empresa vencedora será a responsável por qualquer avaria, danos, inclusive os provocados a terceiros 
e/ou ocorrência adversa havida nos Equipamentos por ela recebido, até a sua entrega juntamente com 
os serviços contratados devidamente executados. 
9.3. Será da responsabilidade da contratada o fornecimento dos equipamentos e ferramentas 
necessárias a efetiva realização das manutenções. 
9.4. A empresa contratada deverá dispor de profissionais qualificados capazes de executar os serviços. 
9.5. Não será permitida a Subcontratação. 
9.6. Obrigações da Contratante 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo; 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento o objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiro, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
danos causado a terceiros em decorrência de ato Contratada, de seus empregados, propostos ou 
subordinados. 
9.7. Obrigações da Contratada 
a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumido como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto; 
b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou 
validade; 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 1, 13 e 17 e 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 
d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 3 (três) dias o objeto com avarias ou 
defeitos; 



 

e) comunicar à Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
g) Indicar proposto para representá-la durante a execução do contrato. 
CLÁUSULA DÉCIMA — DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21, e do Decreto Municipal nº 6.059/2023. 
10.2. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos no Termo de Referência. 
10.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 
10.4. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento 
da Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido no Termo de 
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 
marca, qualidade e forma de uso. 
10.5. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para solucionar 
demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 14.133. 
10.6. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 
10.7. Fica designado (a) o(a) servidor(a) Paulo Sergio Furio, matrícula nº 1501, portador(a) da Cédula 
de Identidade RG nº 5.971.064-8 e inscrito(a) no CPF sob o nº 017.504.969-61 para exercer a 
fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117  e 7 da 
Lei federal nº 14.133/21. 
10.8. Fica designado, como fiscal substituto(a) o(a) servidor(a) Wilson Pereira Alves, matrícula nº 3540, 
portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 4.232.590-2 e inscrito(a) no CPF sob o nº 635.490.269-00 
para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos 
art. 117 e 7 da Lei federal nº 14.133/21. 
10.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 
10.10. Fica designado, como gestor de contratos o (a) servidor(a) Raissa Martins Amadeo, matrícula nº 
3960, para exercer a gestão contratual. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES QUANTITATIVAS E QUALITATIVAS 
11.1 A presente ata de registro de preços poderá ser alterada, com as devidas justificativas, 
unilateralmente pela Administração, quando: 
a) Existir modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 
objetivos; 
b) Existir necessidade de modificar o valor registrado em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei 14.133/21; 
11.2. As alterações qualitativas e quantitativas na presente ata de registro de preços observarão os 
requisitos dispostos no art. 124 e seguintes da Lei n° 14.133/2021. 
11.3. Quando existir prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá ocorrer a renovação 
dos quantitativos registrados, sem que ocorra a acumulação de itens entre os períodos. 
11.4. A renovação dos quantitativos registrados respeitará o limite do quantitativo original, acrescido 
de eventual aditivo quantitativo realizado no primeiro ano de vigência da ata. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
12.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do Órgão 
gerenciador, o órgão ou a entidade que não tenha participado do processo licitatório poderá aderir à 
ata de registro de preços, desde que seja apresentada justificativa da vantagem de utilização da ata; 
bem como a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital e haja a concordância do fornecedor 
da ata, nos termos dos incisos I, II e III, § 2º do art. 86 da Lei 14.133/21. 
12.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade 
aderente, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e demais participantes. 
12.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1 As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta da(s) seguinte(s) Dotação(ões) 
orçamentária(s) no Exercício:  
12.004.18.541.0070.2.082.3.3.90.30.00.00. - 1000 - 12.004.18.541.0070.2.082.3.3.90.30.00.00. - 1511 -  
12.004.18.541.0070.2.082.3.3.90.39.00.00. - 1000 - 12.004.18.541.0070.2.082.3.3.90.39.00.00. - 1511 -  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO 
14.1. O pagamento, decorrente da entrega do(s) produto(s) objeto desta licitação, será efetuado 
mediante crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos 
produtos em cada autorização de fornecimento, após a apresentação da respectiva documentação 
fiscal, devidamente atestada pelo setor competente. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1.  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Fornecedor que quando 
contratado: 
a) dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
b) deixar de entregar a documentação exigida; 
c) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
d) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
f) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
g) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
j) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
c) Impedimento de licitar e contratar; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 
15.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração 
cometida, assim, a Administração considerará: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 



 

15.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do 
caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
15.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao 
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 
15.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
15.5.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
15.6. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos 
incisos do artigo 156 da Lei 14.133/21. 
15.7. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
15.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
15.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 
composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
15.9.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
15.9.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
15.10. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e 
será: 
15.10.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do 
art. 158 da Lei 14.133/21; 
15.10.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013; 
15.10.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 
15.11. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
16.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata é competente o foro da Comarca da cidade de 
Nova Esperança – Paraná. 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICIDADE 
17.1. O extrato da ata de registro de preços será divulgada no portal nacional de contratações públicas 
– PNCP, portal da transparência e no Diário Oficial do Município de Nova Esperança-Pr. 



 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - OUTRAS DISPOSIÇÕES  
18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas na presente Ata serão decididos pelas partes, no 
que couber, segundo as disposições da Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, bem como nos 
regulamentos municipais. 
18.2. Assim, justo e de acordo, as partes assinam a presente ATA, que servirá de instrumento para fins 
de contratação. 

Nova Esperança, data. 

AUTORIDADE COMPETENTE 

 

 FORNECEDOR 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1-       2- 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 
ANEXO VI - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO  
1.1. O objeto do presente termo de referência é Registro de preço para Contratação de pessoa Jurídica 
para o fornecimento de Peças para Roçadeiras, Sopradores, Motosserras, Motopoda e EPIs, para 
manutenção preventiva e corretiva para atender as necessidades das Secretarias de Meio Ambiente e 
Urbanismo e Secretaria de Infraestrutura e Serviços Públicos, conforme condições e quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. Registro de Preços: ( X ) sim (   ) não 
 
2 – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS BENS A SEREM ADQUIRIDOS 
 
LOTE 01 - ROÇADEIRA STIHL: FS220 

Item Descrição Qtde UNID VLR. UNIT VLR TOTAL 

1 
AMORTECEDOR PARA ROÇADEIRA FS220 PEÇA 
GENUINA 

6 UNID  R$ 31,60 R$ 189,60 

2 
ANEL DE COMPRESSÃO DE ACO 0 38 PARA 
ROÇADEIRA STIHL FS220 PEÇA GUNUINA 

5 UNID  R$ 20,70 R$ 103,50 

3 
CABEÇOTE DE ASPIRAÇÃO PARA ROÇADEIRA 
STIHL FS220 PEÇA GENUINA 

6 UNID R$ 14,90 R$ 89,40 

4 
CABEÇOTE DE CORTE TRIMCUT 41-2 PARA 
ROÇADEIRA STIHL FS220 PEÇAS GENUINA 

50 UNID R$ 141,90 R$ 7.095,00 

5 
CABO DE ACELERADOR PARA ROÇADEIRA STIHL 
FS220 PEÇA GENUINA 

10 UNID R$ 109,85 R$ 1.098,50 

6 
CABO DE MANEJO PARA ROÇADEIRA STIHL FS220 
PEÇA GENUINA 

5 UNID R$ 103,95 R$ 519,75 

7 
CARBURADOR PARA ROÇADEIRA STIHL FS 220 
PEÇA GENUINA 

15 UNID R$ 226,70 R$ 3.400,50 

8 
CARCAÇA DA EMBREAGEM DE MAGNÉSIO PARA 
ROÇADEIRA FS220 PEÇA GENUINA 

6 UNID R$ 190,70 R$ 1.144,20 

9 
CILINDRO PARA ROÇADEIRA STIHL FS 220 PEÇA 
GENUINA 

6 UNID R$ 347,30 R$ 2.083,80 

10 
CINTO DUPLO DE SUPORTE ORIGINAL PARA 
ROÇADEIRA STIHL FS220 

9 UNID R$ 130,90 R$ 1.178,10 

11 
CORBERTURA PARA ROÇADEIRA FS220 PEÇA 
GENUINA 

6 UNID R$ 79,10 R$ 474,60 

12 
CORDÃO DE ARRANQUE 0 3,5MMx30M PARA 
ROÇADEIRA STIL FS220 PEÇA GENUINA 

8 UNID  R$ 7,90 R$ 63,20 

13 
EIXO DE ADICIONAMENTO PARA ROÇADEIRA 
STIHL FS220 PEÇA GENUINA 

10 UNID R$ 165,00 R$ 1.650,00 

14 
EMBREAGEM PARA ROÇADEIRA STIHL FS220 
PEÇA GENUINA 

6 UNID  R$ 96,55 R$ 579,30 

15 
ENGRENAGEM PARA ROÇADEIRA STIHL FS220 
PEÇA GENUINA 

4 UNID R$ 435,95 R$ 1.743,80 

16 
FILTRO ADICIONAL PARA ROÇADEIRA STIL FS220 
PEÇA GENUINA 

10 UNID R$ 9,90 R$ 99,00 

17 
FILTRO DE AR PARA ROÇADEIRA FS220 PEÇA 
GENUINA 

6 UNID R$ 38,35 R$ 230,10 

18 
GAIOLA DE AGULHAS 10x14x13 PARA ROÇADEIRA 
STIHL FS200 PEÇA GENUINA 

6 UNID R$ 33,60 R$ 201,60 

19 GRAMPO ELÁSTICO PARA ROÇADEIRA STIHL 12 UNID R$ 3,75 R$ 45,00 



 

FS220 PEÇA GENUINA 

20 
JOGO DE JUNTAS DE VEDAÇÃO PARA ROÇADEIRA 
STIHL FS220 PEÇA GENUINA 

8 UNID R$ 8,70 R$ 69,60 

21 
JOGO DE PINHÕES PARA ROÇADEIRA FS220 PEÇA 
GENUINA 

4 UNID R$ 240,70 R$ 962,80 

22 
JUNTA DE VEDAÇÃO DO SILENCIADO PARA 
ROÇADEIRA FS220 PEÇA GENUINA 

10 UNID R$ 5,00 R$ 50,00 

23 
JUNTA DO CILINDO PARA ROÇADEIRA STIHL 
FS220 PEÇA GUNUINA 

5 UNID R$ 8,40 R$ 42,00 

24 
LÂMINA 2 FACAS DE AÇO 305-2 ESPECIAL PARA 
ROÇADEIRA STIHL FS220 

15 UNID R$ 129,00 R$ 1.935,00 

25 
LAMINA 2 PONTAS PARA ROÇADEIRA STIHL FS 
220 

25 UNID  R$ 48,00 R$ 1.200,00 

26 LIMA CHATO 8" 30 UNID R$ 24,00 R$ 720,00 

27 
MANÍPULO DE POLIETILENO, BORRA PARA 
ROÇADEIRA STIHL FS220 PEÇA GENUINA 

6 UNID R$ 9,25 R$ 55,50 

28 
MÓDULO DE IGNIÇÃO PARA ROÇADEIRA STIHL 
FS220 PEÇA GENUINA. 

6 UNID. R$ 199,80 R$ 1.198,80 

29 
MOLA DE EMBREAGEM DA ROÇADEIRA STIHL 
FS220 PEÇA GENUINA. 

6 UNID. R$ 7,50 R$ 45,00 

30 
MOLA DE RECUO PARA ROÇADEIRA STIHL FS220 
PEA GENUINA 

10 UNID R$ 37,20 R$ 372,00 

31 
PEÇA DE ENGATE PARA ROÇADEIRA STIHL FS220 
PEÇA GENUINA 

10 UNID R$ 6,40 R$ 64,00 

32 
PINO DA TRAVA DA ROÇADEIRA STIHL FS220 
PEÇA GENUINA 

5 UNID R$ 2,60 R$ 13,00 

33 
POLIA PARA ROÇADEIRA STIHL FS220 PEÇA 
GENUINA 

6 UNID R$ 21,20 R$ 127,20 

34 
PORCA DE SEGURANÇA COM COLAR M12x1 PARA 
ROÇADEIRA FS220 PEÇA GENUINA 

10 UNID R$ 13,05 R$ 130,50 

35 
PRATO GIRATÓRIO PARA ROÇADEIRA STIHL FS220 
PEÇA GENUINA 

6 UNID R$ 21,40 R$ 128,40 

36 
RETENTOR 12x20x5 PARA ROÇADEIRA STIHL 
FS220  PEÇA GENUINA 

8 UNID R$ 15,50 R$ 124,00 

37 
RETENTOR 12x32x7 PARA ROÇADEIRA STIHL 
FS220  PEÇA GENUINA 

8 UNID R$ 15,50 R$ 124,00 

38 
ROLAMENTO DE ESFERAS 6201 PARA ROÇADEIRA 
STIHL FS220 PEÇA GENUINA 

8 UNID R$ 61,75 R$ 494,00 

39 
ROLAMENTO DE ESFERAS 6203-2RS PARA 
ROÇADEIRA FS220 PEÇA GENUINA 

6 UNID R$ 61,75 R$ 370,50 

40 
ROLOS DE FIO DE CORTE QUADRADO 3,0MM x 
312 MTS PARA ROÇADEIRA STIHL FS220 (Cor 
Amarela) 

10 UNID R$ 328,90 R$ 3.289,00 

41 
SILENCIADOR DE CHAPA DE AÇO PARA 
ROÇADEIRA STIHL FS220 PEÇA GENUINA 

6 UNID R$ 74,70 R$ 448,20 

42 
TAMBOR DE EMBREAGEM PARA ROÇADEIRA 
STIHL FS 220 

8 UNID R$ 107,70 R$ 861,60 

43 
TAMPA DO ARRANQUE PARA ROÇADEIRA STIHL 
FS220 PEÇA GENUINA 

6 UNID R$ 59,25 R$ 355,50 

44 
TAMPA DO FILTRO PARA ROÇADEIRA FS220 PEÇA 
GENUINA.. 

6 UNID. R$ 47,15 R$ 282,90 



 

45 
TAMPA DO TANQUE PARA ROÇADEIRA STIHL 
FS220 PEÇA GENUINA.. 

6 UNID. R$ 29,30 R$ 175,80 

46 
TUBO DE GRAXA 80G PARA ROÇADEIRA STIHL 
FS220 PEÇA GENUINA 

10 UNID R$ 25,00 R$ 250,00 

47 
TUBO DO EIXO 0 28 MM PARA ROÇADEIRA FS220 
PEÇA GENUINA 

4 UNID R$ 227,60 R$ 910,40 

48 
VELA DE IGNIÇÃO PARA ROÇADEIRA STIHL FS220 
PEÇA GENUINA 

15 UNID R$ 25,80 R$ 387,00 

49 
VIRABREQUIM PARA ROÇADEIRA STIHL FS 220 
PEÇA GENUINA 

8 UNID R$ 466,45 R$ 3.731,60 

50 
SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA CONSERTO DE 
ROÇADEIRA STIHL FS 220 

60 
HORA
S 

R$ 80,00 R$ 4.800,00 

 TOTAL    R$ 45.707,25 

 
LOTE 02 -MOTOPODA STIHL HT75 

Item Descrição Qtde UNID VLR. UNIT VLR TOTAL 

1 ALOJAMENTO EIXO DO MOTOPODA STIHL HT 75 6 UNID R$ 46,40 R$ 278,40 

2 
CORRENTE PICO MICRO MINI 3/8 1,1MM PARA 
MOTOPODA STIHL HT 75 PEÇA GENUINA 

15 UNID R$ 97,90 R$ 1.468,50 

3 
EIXO DE ACIONAMENTO PARA MOTOPODA STIHL 
HT 75 PEÇA GENUINA 

5 UNID R$ 111,25 R$ 556,25 

4 
MEMBRANA REGULAGEM PARA MOTOPODA 
STIHL HT 75 PEÇA GENUINA 

5 UNID R$ 32,80 R$ 164,00 

5 PINHÃO PICCO MOTOPODA HT 75 STIHL.. 10 UNID. R$ 45,25 R$ 452,50 

6 
SABRE R 30CM/12" 1,1MM/0,043" PARA 
MOTOPODA STIHL HT 75 PEÇA GENUINA 

6 UNID R$ 196,90 R$ 1.181,40 

7 
TUBO EIXO DO MOTOPODA STIHL HT 75 PEÇA 
GENUINA.. 

8 UNID. R$ 97,65 R$ 781,20 

8 VIRABREQUIM MOTOPODA STIHL HT 75 6 UNID R$ 201,70 R$ 1.210,20 

9 
MÃO DE OBRA PARA SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS EM 
EQUIPAMENTO STIHL HT75 

50 HORAS R$ 80,00 R$ 4.000,00 

 TOTAL    R$ 10.092,45 

 
LOTE 03 - SOPRADOR STIHL BR 600 

Item Descrição Qtde UNID VLR. UNIT VLR TOTAL 

1 
BRAÇADEIRA DA MANGUEIRA COM O PARAFUSO 
DO SOPRADOR STIHL BR 600 

10 UNID R$ 59,20 R$ 592,00 

2 
CABO DE ACELERADOR PARA SOPRADOR STIHL BR 
600 

6 UNID R$ 118,00 R$ 708,00 

3 CABO DE MANEJO PARA SOPRADOR STIHL BR 600 6 UNID R$ 229,80 R$ 1.378,80 

4 CARBURADOR PARA SOPRADOR STIHL BR 600 6 UNID R$ 328,85 R$ 1.973,10 

5 FILTRO DE AR PARA SOPRADOR STIHL BR 600 5 UNID R$ 53,10 R$ 265,50 

6 
MANGUEIRA SANFONADA PARA SOPRADOR STIHL 
BR 600 

5 UNID R$ 59,20 R$ 296,00 

7 VELA DE IGNIÇÃO PARA SOPRADOR STIHL BR 600 10 UNID R$ 28,30 R$ 283,00 

8 
SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA PARA CONSERTO DO 
SOPRADOR STIHL BR 600 

50 
HORA
S 

R$ 80,00 R$ 4.000,00 

 TOTAL    R$ 9.496,00 

 
LOTE 04 - MOTOSSERRA STIHL: MS 250 

Item Descrição Qtde UNID VLR. UNIT VLR TOTAL 



 

1 CARBURADOR PARA MOTOSSERRA MS 250 STIHL 3 UNID R$ 171,00 R$ 513,00 

2 CORRENTE PICCO MICRO 3/8 PARA MOTOSSERRA 
STIHL MS 250 

25 UNID R$ 110,00 R$ 2.750,00 

3 MODULO DE IGNIÇÃO PARA MOTOSSERRA MS 
250 STIHL 

4 UNID R$ 199,80 R$ 799,20 

4 PINHÃO PARA MOTOSSERRA STIHL MS 250 10 UNID R$ 73,70 R$ 737,00 

5 PISTÃO PARA MOTOSSERRA STIHL MS 250 8 UNID R$ 209,80 R$ 1.678,40 

6 RETENTOR VIRRABRIQUIM PARA MOTOSSERRA 
STIHL MS 250 

4 UNID R$ 19,30 R$ 77,20 

7 SABRE PARA MOTOSSERRA STIHL MS 250 C/ 
40CM ROLLOMATIC 

10 UNID R$ 207,90 R$ 2.079,00 

8 SERVIÇO DE MÃO DE OBRA PARA CONSERTO 
DASMOTOSSERRA STIHL 

60 
HORA
S 

R$ 80,00 R$ 4.800,00 

 TOTAL    R$ 13.433,80 

 
LOTE 05 - MOTOSSERRA STIHL: MS 260 

Item Descrição Qtde UNID VLR. UNIT VLR TOTAL 

1 
36 RS RAPID SUPER CORRENTE PARA 
MOTOSSERRA STIHL MS260 PEÇA GENUINA 

4 UNID R$ 130,00 R$ 520,00 

2 
CABO DO PUNHO PARA MOTOSSERRA STIHL 
MS260 PEÇA GENUINA 

2 UNID R$ 105,30 R$ 210,60 

3 
CARBURADOR PARA MOTOSSERRA STIHL MS 
260.. 

6 UNID. R$ 270,50 R$ 1.623,00 

4 
CILINDRO COM PISTÃO 0 44,7MM PARA 
MOTOSSERRA STIHL MS260 PEÇA GENUINA 

3 UNID R$ 701,30 R$ 2.103,90 

5 
CORRENTE PICCO RAPID SUPER 325'' PARA 
MOTOSSERRA STIHL 260 

20 UNID R$ 140,00 R$ 2.8900, 

6 
EMBREAGEM PARA MOTOSSERRA STIHL MS260 
PEÇA GENUINA 

2 UNID R$ 135,10 R$ 270,20 

7 LIMA 3/8 5,2mm 80 UNID R$ 10,00 R$ 800,00 

8 
LIMA REDONDA 40x200 STIHL PARA 
MOTOSSERRASTIHL MS260 PEÇA GENUINA 

25 UNID R$ 10,00 R$ 250,00 

9 PINHÃO PARA MOTOSSERRA STIHL MS 260 STIHL 6 UNID R$ 37,50 R$ 225,00 

10 
MÓDULO DE IGNIÇÃO PARA MOTOSSERRA STIHL 
MS 260 

6 UNID R$ 270,70 R$ 1.624,20 

11 PISTÃO PARA MOTOSSERRA STIHLMS 260 STIHL 6 UNID R$ 244,30 R$ 1.465,80 

12 
SABRE S 50CM/20" 1,6MM/0,063" PARA 
MOTOSSERRA MS260 PEÇA GENUINA 

5 UNID R$ 263,00 R$ 1.315,00 

13 
TAMPA DO PINHÃO DA CORRENTE PARA 
MOTOSSERRA STIHL MS260 PEÇA GENUINA 

2 UNID R$ 105,05 R$ 210,10 

14 
ROLAMENTO DO PINHÃO PARA MOTOSSERRA MS 
260 STIHL 

6 UNID R$ 28,30 R$ 169,80 

15 
SABRE D 40CM/16" 1,6MM/0,063" PARA 
MOTOSSERRA STIHL MS260 PEÇA GENUINA 

5 UNID R$ 263,00 R$ 1.315,00 

16 
RETENTOR VIRABREQUIM PARA MOTOSSERRA 
MS 260 STIHL 

6 UNID R$ 19,30 R$ 115,80 

17 
SERVIÇO DE MÃO DE OBRA PARA CONSERTO 
DASMOTOSSERRA STIHL 

60 
HORA
S 

R$ 80,00 R$ 4.800,00 

 TOTAL    R$ 19.818,40 

 



 

LOTE 06 - MOTOSSERRA STIHL: MS 381 

Item Descrição Qtde UNID VLR. UNIT VLR TOTAL 

1 
BOMBA DE ÓLEO PARA MOTOSSERRA STIHL 
MS381 PEÇA GENUINA 

5 UNID R$ 262,30 R$ 1.311,50 

2 
CABEÇOTE DE ASPIRAÇÃO PARA MOTOSSERRA 
STIHL MS381 PEÇA GENUINA 

4 UNID R$ 14,90 R$ 59,60 

3 
CABO DE LIGAÇÃO PARA MOTOSSERRA STIHL 
MS381 

3 UNID R$ 36,80 R$ 1140,40 

4 CABO DE VELA PARA MOTOSSERRA STIHL MS381 4 UNID R$ 6,60 R$ 26,40 

5 
CARBURADOR C3-S149 PARA MOTOSSERRA STIHL 
MS381 PEÇA GENUINA 

2 UNID R$ 334,70 R$ 669,40 

6 
CARCAÇA DE BOMBA PARA MOTOSSERRA MS 381 
STIHL.. 

5 UNID. R$ 95,10 R$ 475,50 

7 
CARCAÇA DO VENTILADOR PARA MOTOSSERRA 
STIHL MS381 PEÇA GUNUIMA 

3 UNID R$ 174,10 R$ 522,30 

8 
CORRENTE RAPID MICRO 3/8 PARA MOTOSSERRA 
MS 381 STIHL 

35 UNID R$ 110,00 R$ 3.850,00 

9 
EMBREAGEM PARA MOTOSSERRA STIHL MS381 
PEÇA GENUINA 

3 UNID R$ 190,25 R$ 570,75 

10 
MÓDULO DE IGNIÇÃO PARA MOTOSSERRA STIHL 
MS381 PEÇA GENUINA 

5 UNID R$ 358,00 R$ 1.790,00 

11 
MOLA DE RECUO PARA MOTOSSERRA STIHL 
MS381 PEÇA GENUINA 

4 UNID R$ 44,90 R$ 179,60 

12 PINHÃO PARA MOTOSSERRA STIHL MS 381.. 8 UNID. R$ 145,00 R$ 1.160,00 

13 PISTÃO PARA MOTOSSERRA STIHL MS 381 6 UNID R$ 297,90 R$ 1.787,40 

14 
RETENTOR VIRABREQUIM PARA MOTOSSERRA 
STIHLMS 381 

5 UNID R$ 21,90 R$ 109,50 

15 
ROLAMENTO DO PINHÃO PARA MOTOSSERRA 
STIHLMS 381 

5 UNID R$ 36,00 R$ 180,00 

16 
SABRE PARA MOTOSSERA STIHL MS 381 C/ 40CM 
ROLLOMATIC 

20 UNID R$ 251,90 R$ 5.038,00 

17 
TAMPA DO TANQUE COMBUSTÍVEL PARA 
MOTOSSERRA STIHL MS 381 

4 UNID R$ 32,20 R$ 128,80 

18 
SERVIÇO DE MÃO DE OBRA PARA CONSERTO DA 
MOTOSSERRA STIHL 

60 HORAS R$ 80,00 R$ 4.800,00 

 TOTAL    R$ 22.769,15 

 
LOTE 07 - OLEO LUBRIFICANTE 

Item Descrição Qtde UNID VLR. UNIT VLR TOTAL 

1 

OLEO LUBRIFICANTE MINERAL DE ALTO 
DESEMPENHO PARA MOTORES STIHL 2 TEMPOS 
(BALDE DE 20 LITROS) ESPECIFICAÇÕES API TC, 
ANP 0208, 50:1. 

15 GALÃO 
R$ 
1.520,00 

R$ 22.800,00 

2 
OLEO LUBRIFICANTE PARA CORRENTE (20 LITROS) 
ISSO VG 150 

6 GALÃO R$ 490,00 R$ 2.940,00 

 TOTAL    R$ 25.740,00 

 
LOTE 08- MATERIAIS DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA 

Item Descrição Qtde UNID Vlr. UNIT VLR TOTAL 

1 PAR DE PERNEIRA DE PROTEÇÃO COM TIRA 
REFLETIVA CORPO DE MATERIAL SINTÉTICO, 

15 PAR R$ 62,70 R$ 940,50 



 

COM FECHAMENTO POR COSTURA DE SOLDA 
ELETRONICA, FECHOS PLÁSTICOS, TRÊS TALAS DE 
POLIPROPILENO FRONTAIS POSSUI TIRAS 
REFLETIVAS". Classe ""2"", código ""A1"" 

2 PROTETOR FACIAL: PROTETOR FACIAL DE 
SEGURANÇA, CONSTITUIDO DE COROA E 
CARNEIRA DE PLASTICO, COM REGUALAGEM EM 
TAMANHO ATRAVES DE AJUSTE SIMPLES E VISOR 
TIPO TELA, COM CERCA DE 200MM DE LARGURA 
E 250 MM  DE ALTURA. O VISOR É PRESO A 
COROA ATRAVES DE SISTEMA DE ENCAIXE POR 
MEIO DE DOIS PINOS PLÁSTICOS. 

12 UNID R$ 75,00 R$ 900,00 

 TOTAL    R$ 1.840,00 

 
2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 6059/2023. 
2.2. Natureza do objeto: Comum ( X ) Especial (   ) 
                                                                                                                                                 
3 – DA JUSTIFICATIVA E OBJETO DA AQUISIÇÃO  
A presente contratação se torna necessária para manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos de roçadeiras, motosserras, motopodas, sopradores e EPIs,  e a manutenção regular 
desses equipamentos assegura que eles permaneçam em pleno funcionamento, permitindo que a 
equipe da Secretaria execute suas tarefas de maneira eficaz e sem interrupções, é de suma 
importância, tendo em vista à necessidade das utilizações dos equipamentos diário, sempre mantê-las 
em boas condições de uso, garantindo dessa maneira a segurança de seus usuários e atender as 
solicitações da Administração Pública  sendo que estes equipamentos desgastam e estragam com o 
tempo, por estar em constantes fricção, e em contato com a terra, pedra e galhos. Com isso as equipes 
podem realizar os trabalhos desenvolvidos pela Secretaria, serviços estes que são realizados 
periodicamente que vão desde, manutenção de praças, jardins, logradouros, serviços de poda de 
árvores,  roçada de gramas dos canteiros das avenida, pátio dos Postos de Saúde, Cemitério, Pátio das 
Escolas, pátio dos CMEIS, Secretarias Municipais, Paço Municipal erradicações das árvores em risco de 
quedas em vias públicas do município e Distritos de Barão de Lucena e Ivaitinga, que trazem 
transtornos aos munícipes e a Administração Municipal. 
 
4 – DA SECRETARIA REQUISITANTE - A presente contratação será destinada para atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Urbanismo e Secretaria de Infraestrutura e 
Serviços Públicos. 
 
5 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
A forma e critério de julgamento a ser utilizados no presente certame será o menor preço por lote. 
A principal intenção de fazer por lote é da Secretaria, o processo em lote justifica-se pelo principio da 
economicidades que vem esperado com o menor custo possível no valor por lote. 
Os itens são essenciais para o desempenho da Secretaria de Meio Ambiente dividindo em vários lotes 
que possuem a mesma natureza e utilizados para uma única finalidade. 
A licitação em lote é melhor para o controle, gestão e fiscalização do contrato tendo em vista que são 
serviços que necessitam lisura e economicidade. 
Justifica-se a adoção e vários lotes visando a eficiência da execução dos serviços, pois é mais viável que 
o mesmo local fornecerá as peças e e serviços de mão de obras. 
 
6 – DO MODO E CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DO OBJETO. 
Caso a empresa vencedora seja de fora do Município, e não possui sede próprio no município, a 
empresa contratada deverá vir buscar os equipamentos para conserto e trazê-lo de volta ao município 



 

após o conserto, sendo que todas as despesas de locomoção é exclusivamente por conta da 
contratada. 
Os serviços deste objeto deverá ser executados na oficina da contratada, sendo que a respectiva 
empresa vencedora será a responsável por qualquer avaria, danos, inclusive os provocados a terceiros 
e/ou ocorrência adversa havida nos Equipamentos por ela recebido, até a sua entrega juntamente com 
os serviços contratados devidamente executados. 
Será da responsabilidade da contratada o fornecimento dos equipamentos e ferramentas necessárias 
a efetiva realização das manutenções. 
A empresa contratada deverá dispor de profissionais qualificados capazes de executar os serviços. 
Será permitida a Subcontratação: (   ) Sim ( x ) Não 
 
7.2. Obrigações da Contratante 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com 
as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento o objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiro, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
danos causado a terceiros em decorrência de ato Contratada, de seus empregados, propostos ou 
subordinados. 
 
8.3. Obrigações da Contratada 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumido como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda: 
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 1, 13 e 17 e 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078 de 1990); 
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 3 (três) dias o objeto com avarias ou 
defeitos; 
comunicar à Contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
Indicar proposto para representá-la durante a execução do contrato. 
 
9 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJTO 
A entrega dos produtos do objeto que se contrata deverá fornecido na Av. Felipe Camarão nº 480. 
A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até (3) três dias após recebimento da Nota de 
Empenho/ ordem de entrega.   
Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até (5) dias, pelo responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização. Para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, proposta e exigências contratuais. 
Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e/ou Contrato, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no 



 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades. 
Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de até (5) cinco dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 
fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 
do prazo. 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
  
10 – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 
conformidade das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na 
forma dos artigos 117 e incisos da Lei 14.133/21, e do Decreto Municipal nº 6.059/2023 
A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
neste Termo de Referência. 
O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados, conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 
A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da 
Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de 
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 
marca, qualidade e forma de uso. 
A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para solucionar 
demandas oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 14.133. 
O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar 
em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 
Fica designado (a) o(a) servidor(a) Paulo Sergio Furio, matrícula nº 1501, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG nº 5.971.064-8 e inscrito(a) no CPF sob o nº 017.504.969-61 para exercer a fiscalização 
e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117  e 7 da Lei federal 
nº 14.133/21. 
Fica designado, como fiscal substituto(a) o(a) servidor(a) Wilson Pereira Alves, matrícula nº 3540, 
portador(a) da Cédula de Identidade RG nº 4.232.590-2 e inscrito(a) no CPF sob o nº 635.490.269-00 
para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos 
art. 117 e 7 da Lei federal nº 14.133/21. 
A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 
Fica designado, como gestor de contratos o (a) servidor(a) Raissa Martins Amadeo, matrícula nº 3960, 
para exercer a gestão contratual. 
 
11 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE DE VALOR 
O presente objeto se enquadra como serviço contínuo? ( X ) SIM  (   ) NÃO 
O prazo de vigência será de (12) doze meses, a contar da assinatura do instrumento contratual, 
observados os devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei Federal 
14.133/2021, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do disposto no art. 107 da 
referida norma.  



 

Para fins de reajuste inflacionário do valor, tem-se que a data base será 21/02/2024, data em que se 
formalizou a pesquisa de mercado. 
  
12 – DO VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO E RESPONSÁVEL: 
Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços praticados no mercado, 
sendo que o(a) servidor(a) responsável foi o(a) Sr(a): Heitor Sigaki. 
Fundamento Legal: Decreto municipal nº 6.059/2023. 
Foram encaminhados pedidos de orçamentos para 03 (três) empresas fornecedora dos materiais, (1) 
uma empresa de Maringá – Pr; 1 (uma) empresa de Paranavaí e  (uma) empresa da cidade; são as 
seguintes empresas: Estilmar Máquinas e Ferramentas Ltda - CNPJ Nº 04.282.070/0001-30, Morena 
Revendedora de Motosserras Nacional Ltda - CNPJ nº 72.220.338/0001-60 e Coacal Comercial Agrícola 
Capelinha Ltda - CNPJ nº 75.730.861/0001-24, somente 01 (uma) empresa manifestou-se interesse em 
participar do processo licitatório, no Registro de Preço e nos encaminhou o orçamento. 
Os itens do lote e suas especificações técnica, foram efetuado pesquisa no site  
http://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao, não foi localizado nenhuma licitação 
realizado no período de 180 dias na região e, informamos que  efetuamos pesquisa nos portais de 
transparência de município da região, também não foi localizado nenhuma licitação, foi efetuado 
consulta na plataforma de pesquisa de preço no site https://www.bancodeprecos.com.br/, nada foi 
localizado. 
Analisando os valores da licitação anterior, realizado por esta Administração o Pregão nº 011/2023 e o 
valor da cotação atual, constatamos que os valores são bem superiores; ficando impossível de efetuar 
o preço médio dos itens. 
Para aquisições destes materiais, foi utilizado somente o preço do orçamento enviado pela empresa 
que manifestou interesse em participar do certamente do processo licitatório, e segue anexo a 
Homologação da licitação nº 011/2023.. 
 
13 - DA FORMA DE PAGAMENTO  
O pagamento, decorrente da entrega do(s) produto(s) objeto desta licitação, será efetuado mediante 
crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos produtos 
em cada autorização de fornecimento, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente. 
 
15 - DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA. 
Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de 
Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade. 
 
Heitor Sigaki 
Responsável pela emissão do Termo de Referência 
Diretor Departamento de Urbanismo 
 
Gustavo Lima Niimoto 
Secretário M. de Meio Amb. e Urbanismo 
 
Paulo Sergio Furio Wilson Pereira Alves 
Fiscal de Contratos Fiscal de Contratos Substituto 
 
                                                                              
Raissa Martins Amadeo 
Gestor de Contratos 


